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existência do fato – a partir de conhecimento científico.

Art. 158. Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame

de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão

do acusado.

Direto

Indireto



Art. 167. Não sendo possível o exame de corpo de delito, por haverem

desaparecido os vestígios, a prova testemunhal poderá suprir-lhe a falta.

- Se era possível e não foi feito?



Art. 564. A nulidade ocorrerá nos seguintes casos: III - por falta das fórmulas

ou dos termos seguintes: b) o exame do corpo de delito nos crimes que

deixam vestígios, ressalvado o disposto no Art. 167;
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Parágrafo único. Dar-se-á prioridade à realização do exame de corpo de delito

quando se tratar de crime que envolva:

I - violência doméstica e familiar contra mulher;

II - violência contra criança, adolescente, idoso ou pessoa com deficiência.



Lei Maria da Penha

Art. 12, § 3º Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários

médicos fornecidos por hospitais e postos de saúde.

Lei 9.099

Art. 77, § 1º Para o oferecimento da denúncia, que será elaborada com base no

termo de ocorrência referido no art. 69 desta Lei, com dispensa do inquérito policial,

prescindir-se-á do exame do corpo de delito quando a materialidade do crime

estiver aferida por boletim médico ou prova equivalente.



Art. 159. O exame de corpo de delito e outras perícias serão realizados por perito

oficial, portador de diploma de curso superior.

§ 1o Na falta de perito oficial, o exame será realizado por 2 (duas) pessoas idôneas,

portadoras de diploma de curso superior preferencialmente na área específica,

dentre as que tiverem habilitação técnica relacionada com a natureza do

exame.

§ 2o Os peritos não oficiais prestarão o compromisso de bem e fielmente

desempenhar o encargo.

funcionários públicos para fins penais



Súmula 361 STF: no processo penal, é nulo o exame realizado por um só

perito, considerando-se impedido o que tiver funcionado, anteriormente, na

diligência de apreensão.

§ 7o Tratando-se de perícia complexa que abranja mais de uma área de

conhecimento especializado, poder-se-á designar a atuação de mais de um

perito oficial, e a parte indicar mais de um assistente técnico.



Art. 159, § 3o Serão facultadas ao Ministério Público, ao assistente de acusação, ao ofendido, ao querelante e ao acusado a formulação

de quesitos e indicação de assistente técnico.

Art. 176. A autoridade e as partes poderão formular quesitos até o ato da diligência.

§ 5o Durante o curso do processo judicial, é permitido às partes, quanto à perícia:

I – requerer a oitiva dos peritos para esclarecerem a prova ou para responderem a quesitos, desde que o mandado de intimação e os

quesitos ou questões a serem esclarecidas sejam encaminhados com antecedência mínima de 10 (dez) dias, podendo apresentar as

respostas em laudo complementar;

II – indicar assistentes técnicos que poderão apresentar pareceres em prazo a ser fixado pelo juiz ou ser inquiridos em

audiência.

§ 4o O assistente técnico atuará a partir de sua admissão pelo juiz e após a conclusão dos exames e elaboração do laudo pelos peritos

oficiais, sendo as partes intimadas desta decisão.



Art. 160. Os peritos elaborarão o laudo pericial, onde descreverão minuciosamente

o que examinarem, e responderão aos quesitos formulados.

Parágrafo único. O laudo pericial será elaborado no prazo máximo de 10 dias,

podendo este prazo ser prorrogado, em casos excepcionais, a requerimento dos

peritos.

Art. 161. O exame de corpo de delito poderá ser feito em qualquer dia e a qualquer

hora.
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